PARECER Nº 1592, DE 2012

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1023, DE 2011


O nobre Deputado Fernando Capez apresentou o Projeto de lei nº 1023, de 2011, com o condão de adotar procedimentos em matéria de conciliação e transação nos processos ajuizados contra a Fazenda Pública.



Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 126ª a 130ª Sessões Ordinárias (de 25 a 01/11/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 04.

          Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  



Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, na medida em que trata da adoção de medidas procedimentais permitindo que nas demandas ajuizadas contra a Fazenda Pública o Estado será representado por seu Procurador Geral, ou pessoas por ele designada outorgando-lhes poderes para conciliar, transigir, deixar de recorrer, desistir de recursos interpostos ou concordar com a desistência do pedido. Na hipótese das autarquias, fundações e empresas públicas vinculadas ao Estado poderão ser representadas por profissional da advocacia ou não na audiência designado pelo seu dirigente máximo.  



Interessante notar que a propositura reza, ainda, que o Procurador Geral do Estado e os dirigentes máximos das autarquias, fundações e empresas públicas poderão autorizar a realização de acordos ou transações, em fase pré-processual ou processual, nas causas de valor até 60 (sessenta) salários mínimos, ou nas causas de valores de natureza alimentar que não ultrapassem o montante de 500 (quinhentos) salários mínimos, desde que alcance situações ou tema sobre o qual exista farta e dominante jurisprudência do Tribunal de Justiça, ou quando se passa materializar vantagem efetiva e inequívoca para o Poder Público, e/ou em que, indiscutivelmente, a Administração esteja fadada a insucesso.



Assim sendo, entendemos que a matéria insculpida pela propositura em exame insere-se no elenco de assuntos de competência legislativa concorrente nos exatos termos do inciso XI, do artigo 24, da Constituição Federal.

                                        
De outra parte, sob o ângulo da juridicidade a matéria, também, não merece restrições, de vez que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico. 



 A esse propósito, convém lembrar, ainda, que, conforme destaca com competência o Autor, a matéria em apreço almeja fortalecer a busca pela conciliação, cuja essência representa um dos pilares utilizados pelo Conselho Nacional de Justiça, no sentido de reduzir o número de processos em tramitação e baixar o tempo de duração do feito, visando o atendimento do principio constitucional prescrito no inciso LXXVIII, do artigo 5º, da Constituição Federal. 



Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    



Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1023, de 2011.

a) Cauê Macris - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30/11/2011

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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